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Envelhecimento do trabalhador e as tendências das formas de proteção 

social na sociedade brasileira 

 

Solange Maria TEIXEIRA * 

 
Resumo: Objetiva oferecer elementos importantes para a reflexão da problemática do envelhecimento, 

vinculada às desigualdades de classe, buscando aprofundar a discussão acerca das particularidades 

do envelhecimento da classe trabalhadora. Visa também a apontar as tendências do sistema de 

proteção social montado, historicamente e na contemporaneidade, como resposta às refrações da 

questão social. Conclui que as políticas sociais, públicas ou de iniciativa privada, filantrópica, de 

enfrentamento da problemática social do envelhecimento reforçam a cultura privacionista no seu 

trato, expressa nos mix públicos/privados, na execução das políticas e na responsabilização individual, 

típicas da pedagogia do saber envelhecer com qualidade de vida e mascaram a centralidade do 

envelhecimento do trabalhador na constituição da problemática social do envelhecimento. 

Palavras-chave: Envelhecimento do Trabalhador. Questão Social. Tempo de Vida. Proteção Social. 

 

Aging of workers and trends in social protection in 

 the brazilian society 

 

Abstract:  The article aims to provide important elements for the reflection on aging issues linked to 

class inequalities, seeking to deepen the discussion about the peculiarities of aging of the working 

class. It also aims to point out the trends of social protection system mounted, historically and in 

contemporary times, in response to these refractions of social issues. It is concluded that philanthropic 

(public or private) social policies confronting the social problem of aging reinforce a culture of 

privation in its approach, expressed in the mix of public\private sectors in the implementation of 

policies and in individual responsibilization, typical of the pedagogy of learning to age with quality of 

life. They also mask the centrality of workers’ aging in the constitution of the social problems of aging. 
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Introdução 

 

 presente trabalho é um relato de 

pesquisa, cujos resultados com-

pletos estão contidos na tese de 

Doutorado em Políticas Públicas, com 

título similar. O objeto de estudo e o de 

investigações compõem-se dos determi-

nantes que engendram a problemática 

social do envelhecimento do trabalhador, 

na ordem e no tempo do capital, mas 

também, nas formas de respostas do Es-

tado e da sociedade brasileira, a partir 

dos anos de 1990, no contexto de refor-

mas do Estado e das políticas sociais, 

porquanto expressão de atenção às ne-

cessidades sociais que se tornam deman-

das (e de criação de novas necessidades) 

e, ao mesmo tempo, como espaços de: 

controle social; administração; conflitos; 

tutelas; segmentações, etc., enfim, parte 

constituinte de um padrão de enfrenta-

mento das refrações da questão social, de 

um modelo de proteção social que se 

torna hegemônico na atual correlação de 

forças.        

A abordagem do tema parte dos pressu-

postos analíticos de que o envelheci-

mento do trabalhador é a expressão da 

questão social, o que significa atribuir 

centralidade à problemática social do 

envelhecimento do trabalhador, e não 

uma condição inexorável que atinge a 

todo o grupo etário, indistinta e inde-

pendentemente, conforme a força de tra-

balho é expropriada e explorada das 

condições de produção e da reprodução 

social, inclusive, do seu tempo de vida. 

Assim sendo, o envelhecimento não se 

constitui um problema social pelas res-

trições físicas, fisiológicas ou biológicas 

do organismo, pelo crescimento demo-

gráfico da população idosa, pela restri-

ção de papéis sociais, familiares, traba-

lhistas. É a classe trabalhadora a prota-

gonista da tragédia no envelhecimento, 

considerando-se a impossibilidade de 

reprodução social e de uma vida cheia de 

sentido e valor, na ordem do capital, 

principalmente, quando perde o ‚valor 

de uso‛ para o capital, em função da ex-

propriação dos meios de produção e do 

tempo de vida. Portanto, não é para to-

das as classes que o envelhecimento 

promove efeitos imediatos de isola-

mento, de exclusão das relações sociais, 

do espaço público, do mundo produtivo, 

político, artístico, dentre outras expres-

sões fenomênicas dos processos produto-

res de desigualdades sociais.  

Tal perspectiva leva-nos a priorizar a 

condição de classe como elemento cen-

tral no detalhamento da problemática 

social do envelhecimento, sob a preva-

lência de um tipo de sociedade regida 

pelo trabalho abstrato que condena o 

trabalhador, não só a uma antecipação 

do processo de depreciação natural de 

sua capacidade de labor, por exclusões 

pelo critério de idade, pela desvaloriza-

ção social, pela pobreza, mas também, 

antes de tudo, condena-o a uma depreci-

ação social que atinge toda essa classe, 

alienada e submetida às forças cegas da 

produção, sendo reduzida a força material 

de produção a um objeto destituído de 

qualidades e necessidades, princi-

palmente, quando envelhecida, exacer-

bando as experiências negativas com o 

tempo, pela impossibilidade de controlá-

lo, já que é expropriado pelos capitalis-

tas. 

A categoria questão social se constituiu, 

no eixo articulador, de todas as expres-

O 
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sões dessa problemática social do enve-

lhecimento do trabalhador que demanda 

formas de respostas do Estado e da soci-

edade. Essa perspectiva de análise im-

plica desvendamento, tanto das condi-

ções materiais (estruturais e de classe), 

sob a lógica do capital, que engendram 

desigualdades sociais, pobreza, desem-

prego, populações excedentes, desvalori-

zação social e outras manifestações da 

questão social, ou seja, a ditadura do tra-

balho morto sob a forma de capital (co-

mercial, industrial, financeiro) e a regên-

cia do trabalho assalariado, aviltante e 

alienado, tanto como fonte de valor e de 

degradação social quanto na reconstitui-

ção das lutas sociais qual um dos ele-

mentos constituintes da questão social, 

da capacidade de resistência dos traba-

lhadores, de lutas que problematizam 

necessidades sociais, ou a não satisfação 

delas, por atingirem um coletivo e serem 

efeitos de estruturas geradoras de desi-

gualdades sociais e de acesso restrito a 

bens e a serviços produzidos social-

mente. 

A perspectiva das lutas sociais envolve a 

constituição de sujeitos políticos e os me-

canismos de reivindicações, mobiliza-

ções, problematização de necessidades 

sociais, cujas respostas- através das polí-

ticas sociais, como mecanismo de admi-

nistração dos conflitos e da manutenção 

da ordem -, são partes constitutivas de 

um padrão legítimo de trato às refrações 

da questão social, de um modelo hege-

mônico de proteção social que o estado 

da luta de classes e a correlação de forças 

vão constituindo. Essas lutas, que in-

cluem desde o movimento operário ao 

movimento de aposentados e pensionis-

tas e a outros encabeçados por ONGs de 

nível nacional e internacional, são ele-

mentos fundamentais na constituição da 

questão social, na problematização de 

necessidades sociais. 

Insta esclarecer que se atribui centrali-

dade à relação capital/trabalho e às lutas 

sociais na constituição da questão social 

na sociedade capitalista, e, portanto, de 

suas refrações, embora algumas delas 

sejam, indiretamente, engendradas por 

essa relação. Porém, como destaca Hou-

tart (2001), genericamente, todas elas es-

tão articuladas e são afetadas pela ado-

ção de certos mecanismos econômicos, 

financeiros, políticos e sociais que sem-

pre atingem camadas mais diversas da 

população mundial, sendo, então, resul-

tantes da exacerbação das consequências 

do capitalismo. 

O objetivo da pesquisa ora apresentada 

foi resgatar e analisar os determinantes 

da problemática do envelhecimento do 

trabalhador na sociedade brasileira e as 

perspectivas das formas de respostas da 

sociedade e do Estado, mediante análise 

da legislação social para o segmento, 

buscando identificar o desenho e as ten-

dências de política social que se cristali-

zam e se instituem no modo de trato des-

sas refrações da questão social. 

Para tal fim, tomaram-se, como universo 

específico e empírico de análise e discus-

são, os dados fornecidos pelas estatísti-

cas nacionais, decorrentes de Pesquisas 

de Amostra por Domicílio (anos de 1997, 

1998 e 1999), os do Censo Demográfico 

(2000), e outros já tabulados pelo IPEA, 

visando a configurar a problemática so-

cial do trabalhador idoso brasileiro e 

suas condições de vida. Em relação à po-

lítica social, particularizou-se a Política 

Nacional do Idoso e Estatuto do Idoso, já 
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que essas legislações reafirmam as políti-

cas de seguridade social (saúde, previ-

dência e assistência social) e incluem 

outras necessidades sociais sujeitas à 

proteção social, tais como: lazer, educa-

ção, cultura, cuidados institucionais, 

formas alternativas de convívio, partici-

pação e ocupação de idosos não institu-

cionalizados, dentre outras; e são expres-

sões das estratégias contemporâneas de 

enfrentamento das manifestações da 

questão social, por meio da setorializa-

ção da política social para grupos especí-

ficos. 

 

Método 

 

O procedimento metodológico principal 

constituiu-se de pesquisa documental, 

com base em fontes primárias: regula-

mentos, leis, decretos, documentos ofici-

ais produzidos pelo governo e pela fi-

lantropia empresarial, censo; e de fontes 

secundárias, como as publicações das 

instituições filantrópicas, artigos, livros, 

pesquisas e estudos sobre o tema. 

Apesar da proliferação de iniciativas e 

ações para idosos, dos vários setores da 

sociedade e do próprio governo, a neces-

sidade da pesquisa se deu por serem in-

cipientes os estudos críticos, capazes: de 

analisar essas iniciativas dispersas, num 

todo coerente, articulado, inserido nas 

tendências mais gerais da política social 

na atual conjuntura; e de expressar as 

contradições inerentes a essas propostas, 

em função dos interesses contraditórios 

em jogo, para além das boas intenções de 

algumas dessas propostas. 

O caminho metodológico adotado, neste 

estudo, se destaca como um esforço que 

visou a contribuir para suprir tais debili-

dades e, em vista disso, tem a ver com a 

opção teórico-metodológica de aborda-

gem da realidade, de origem marxista, 

que compreende a estrutura da realidade 

social como uma totalidade concreta, 

uma unidade na diversidade, um com-

plexo constituído de complexos subordi-

nados que a razão deve reconstituir me-

diante as mediações, desvendando os 

processos, nos quais o objeto está inse-

rido, reconstruindo seu movimento, suas 

relações reais e históricas, em suma, a 

lógica imanente ao objeto. 

Portanto, isso significa compreender a 

política e os programas sociais como fe-

nômenos sociais inseridos em processos 

mais amplos que os determinam e os ex-

plicam. Logo, tem-se a pesquisa dos pro-

cessos, a relação entre processos, visando 

a superar a imediaticidade do empírico. 

Todavia, Marx (no prefácio da segunda 

edição de o Capital, 1989) faz uma distin-

ção formal entre método de investigação 

e método de exposição: o primeiro tem 

de: apoderar-se da matéria, em seus 

pormenores; analisar suas diferentes 

formas de desenvolvimento; e de perqui-

rir a conexão íntima que há entre elas. O 

segundo é a tentativa de descrever, ade-

quadamente, o movimento real. 

Visando à exposição do movimento real, 

o ponto de partida não poderia ser a 

própria política ou as iniciativas em pro-

gramas sociais, posto que são as respos-

tas, mesmo que imediatas, a um pro-

blema social. Nesse raciocínio, partiu-se 

da problemática social do envelheci-

mento dos trabalhadores e de suas de-

terminações fundamentais na ordem do 

capital que, pelas lutas e pelos mecanis-

mos organizativos e reivindicativos, 
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pressionam por respostas do Estado e da 

sociedade. Respostas que, mediante as 

políticas sociais, se inserem num quadro 

de interesses contraditórios, atendidos 

pelo Estado capitalista, ou repassados 

para a sociedade civil, para obter e man-

ter a hegemonia das classes dominantes, 

isto é, o consenso em torno da domina-

ção. 

 

Envelhecimento do trabalhador como 

expressão da questão social e as 

históricas formas de respostas da 

sociedade e do Estado 

 

Abordar o envelhecimento do trabalha-

dor, como expressão da questão social, 

implica o resgate dos determinantes eco-

nômicos, políticos, culturais que engen-

dram essa problemática social, na ordem 

e no tempo do capital, bem como das 

lutas sociais que problematizam necessi-

dades não satisfeitas. 

O desvendamento dos determinantes 

demonstra que o envelhecimento do tra-

balhador constitui-se em problemática 

social na ordem do capital, em virtude 

da vulnerabilidade social em massa dos 

trabalhadores, em especial, ao perderem 

o valor de uso para o capital, pela idade. 

Esses trabalhadores, por não disporem 

dos meios de produção, de rendas ad-

vindas da propriedade e de riqueza soci-

almente produzida, capazes de garantir 

uma velhice digna, assim como de uma 

família com meios e recursos disponíveis 

para responder às dificuldades sociais 

vividas por grande parte deles, princi-

palmente, famílias empobrecidas, em 

situação agravada com o desemprego 

estrutural, com a precarização do traba-

lho, dentre outras vicissitudes sociais 

que impedem os familiares de prover 

cuidados e a subsistência do grupo, nes-

sas circunstâncias, esses idosos são, en-

tão, submetidos à pobreza, à dependên-

cia dos recursos públicos e privados, ao 

abandono, às doenças, etc. 

Insta esclarecer que as condições materi-

ais de produção e reprodução social sob 

a lógica do capital, da produção para 

valorização do capital e não, de satisfa-

ção de necessidades humano-sociais são 

geradoras de desigualdades sociais, po-

breza, desemprego, população exce-

dente, vidas sem valor, desvalorizações e 

degradações sociais. Essas desigualdades 

sociais são reproduzidas e ampliadas no 

envelhecimento do trabalhador, 

geralmente, para os trabalhadores 

pobres, cuja trajetória foi marcada por 

piores condições de vida e trabalho, que 

tiveram suas necessidades sociais rebai-

xadas, submetidas a mínimos sociais 

para sua sobrevivência e de sua família. 

Os determinantes materiais somam-se 

aos subjetivos, aos culturais, como a pre-

dominância do valor econômico dos in-

divíduos, que promove desvalorização 

social (aos destituídos de renda), quando 

retirados do mundo produtivo, tendo 

perdido a rentabilidade para o capital, 

privando-se da qualidade de homem 

(econômico), parâmetro para a definição 

dos direitos humanos e de cidadania 1. 

                                                
1  Como destaca Kurz (2003), os direitos humanos 

e de cidadania se definem na sociedade 

capitalista pelo caráter de igualdade formal entre 

os sujeitos econômicos, para dar liberdade aos 

sujeitos do mercado, garantir a propriedade 

privada e a segurança policial das transações. 

Assim, o ‚homem, nesse sentido, não é mais do 

que o ser produtor de mercadorias e ganhador de 

dinheiro, os ‘direitos’ elementares da sua 

existência, até a ‘integridade’ de sua vida e do 
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Envelhecer, para o trabalhador, na or-

dem e no tempo do capital, é ter seu 

tempo de vida subordinado ao tempo de 

trabalho, mesmo depois de aposentado; 

para os trabalhadores velhos de baixa 

renda, no capitalismo periférico brasi-

leiro, é ter seu tempo livre submetido às 

exigências de reprodução social do ca-

pital e de controle social que se estende 

ao envelhecimento, submetendo o idoso 

ao planejamento externo de comporta-

mentos, atitudes, sentimentos, consciên-

cia e mecanismos organizativos. Mas, 

sob a máscara da valorização social dos 

velhos, corresponde a uma pseudovalo-

rização, posto que não foi superada a 

produção para fins de valorização do 

capital, antes, atingiu novos patamares, 

expandindo-se a setores e segmentos 

antes não mercantilizáveis ou consumi-

dores. 

As práticas temporais, regidas pelo ca-

pital, promovem uma exacerbação das 

experiências negativas com o tempo, 

como transcurso de anos, dias, horas, um 

tempo linear, abstrato, tempo da medida 

do valor, enfim, o tempo da produção de 

mercadorias e de consumo, que exige 

cadências cada vez mais rápidas de in-

formações, de técnicas, e de tecnologias, 

tornando obsoletos e sem valor de uso, 

imensos contingentes populacionais, 

dentre eles, os trabalhadores velhos. São 

                                                                        
seu corpo, só podem ser possuídos na medida em 

que tenha alguma coisa, ou, no mínimo, ele 

próprio [...] para vender, ou seja, tenha, por seu 

lado, capacidade de pagamento‛. Perdendo a 

condição de economicamente utilizável e a 

funcionalidade, os trabalhadores velhos não são, 

em princípio, sujeitos de direitos. Sua luta é uma 

afirmação da condição de homem no sentido 

pleno do tempo, de humano. 
 

fatores que constituem condição de des-

valorização aos destituídos de renda ou 

submetidos a mínimos sociais para a 

subsistência, e de pseudovalorizações 

para os detentores de renda, alvo da ‚so-

cialização libertadora‛, ou da ‚pedago-

gia da velhice‛ expressa na arte de saber 

envelhecer com qualidade de vida, das 

inúmeras iniciativas e propostas de tra-

balho social com idosos nas últimas dé-

cadas.  

Às determinações gerais acrescentam-se 

outras determinações particulares, como 

as condições de emergência e a expansão 

da ordem capitalista na sociedade brasi-

leira, e aquelas relacionadas à enorme 

concentração de renda, marcadas pelas 

disparidades entre rendimentos do ca-

pital e do trabalho, e a superexploração 

do trabalho. Imensas massas excedentes 

(quase a metade da população economi-

camente ativa) sobrevivem, num mer-

cado marginal e informal da economia, 

às formas modernas de subsunção do 

trabalho ao capital e a outras expressões 

próprias da dinâmica conflitiva e contra-

ditória da relação entre classes antagôni-

cas na periferia do sistema capitalista, 

imprimindo particularidades na condi-

ção social dos idosos das classes subal-

ternas.  

A essas particularidades está associada a 

generalidade da condição da força de 

trabalho no capitalismo, como sua obje-

tivação em força material de produção, 

desvalorizada, ao perder o valor de uso 

para o capital; o valor econômico do 

indivíduo na definição de utilidade que 

não considera as qualidades humanas na 

vida e no trabalho, mas apenas a 

quantidade, definida pelo tempo da pro-

dução, o tempo de trabalho, ou quando 
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os considera é para atualizar formas de 

subsunção do trabalho ao capital, de 

captura de sua subjetividade no processo 

de trabalho, ou de suas necessidades ri-

cas no seu tempo livre, como forma de 

reprodução do capital pelo incentivo ao 

consumo e de controle opressivo do 

tempo de vida do trabalhador. 

Uma outra particularidade, na periferia 

do sistema capitalista, está relacionada 

ao Estado e à sua relação com a socie-

dade. A forma como o Estado periférico, 

capturado pelas classes dominantes, é 

subserviente às necessidades da acumu-

lação do capital nacional, associado ao 

capital internacional, como se estrutura a 

classe trabalhadora, do mesmo modo, os 

canais de institucionalização de suas 

demandas e reivindicações no aparelho 

de Estado constituem expressões dessas 

particularidades, nas relações Es-

tado/sociedade, assim como se estrutu-

rou o sistema de proteção social e , nas 

últimas décadas, se expande e se rees-

trutura, em relação direta com: os proje-

tos societários das classes; a correlação 

de forças internas; as transformações no 

sistema capitalista mundial, impostas a 

esses países através dos ajustes estrutu-

rais à nova ordem. 

As determinações da problemática social 

do envelhecimento dos trabalhadores 

continuam se reproduzindo em escala 

ampliada, pelas novas formas de explo-

ração, pelas precariedades no trabalho e 

pelo desmonte da proteção social, histo-

ricamente, construída em resposta a es-

sas mazelas sociais que amenizaram, nos 

países capitalistas europeus, a vulnera-

bilidade, mediante políticas de seguri-

dade social. Estas foram adotadas na pe-

riferia do sistema, como no Brasil, redu-

zindo os níveis de indigência social para 

frações da classe trabalhadora, mas inca-

pazes de romper com o ciclo da pobreza 

decorrente da apropriação privada da 

riqueza. 

 A configuração da problemática social 

do envelhecimento do trabalhador, 

mesmo com a existência dessas políticas, 

pelo resgate de suas condições de vida, a 

partir de indicadores sociais como: 

renda, trabalho, educação, situação fa-

miliar, condições de saúde-, aponta um 

perfil diferente, se tomado o grupo etário 

como um todo homogêneo e definido, 

somente pelo critério da idade. Abstra-

indo-se apenas as condições socioeco-

nômicas dos possivelmente pertencentes 

às classes subalternas, esse perfil se 

altera, constituindo duas classes de 

idosos. Uma, dos trabalhadores idosos, 

que, mesmo aposentados (87,0% entre os 

idosos do sexo masculino e 78,0% entre 

idosas mulheres são cobertos pela apo-

sentadoria e assistência social), ainda 

estão com suas famílias, sejam as famí-

lias nucleares com filhos, sejam as famí-

lias extensas, em estado de pobreza 

(18,3% e 23,2%, respectivamente). Soma-

das às que estão em estado de indigência 

(9,3% e 12,6%, respectivamente), encon-

tram-se graus de desigualdades extremas 

que se reproduzem na velhice dos tra-

balhadores, os quais tiveram piores con-

dições de vida e de trabalho ao longo do 

ciclo da vida. 

Outra característica típica da realidade 

brasileira é a permanência dos idosos no 

sistema produtivo. Quase 50% dentre os 

idosos e um terço entre as idosas ainda 

trabalham, em piores situações, sem 

carteira profissional, mesmo quando in-

seridos no mercado formal. Geralmente, 
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esses idosos situam-se no setor informal 

ou de subsistência, como autônomos, em 

atividades agropecuárias e comércio, 

realidade comum aos mais pobres. Essas 

fontes de renda, ainda que mínimas, 

permitem-lhes manter e chefiar suas fa-

mílias. Assim, nem o envelhecimento 

marginalizado pelas restrições nos pa-

péis sociais (produtivos e familiares) que 

geram depressão, solidão, isolamentos, 

exclusões das relações sociais, tão propa-

gados por uma parte da gerontologia, 

nem o seu inverso, do envelhecimento 

como a melhor fase da vida, idade do 

prazer, do lazer, das realizações, caracte-

riza o envelhecimento dessa fração da 

classe trabalhadora, interditando com 

isso, análises generalizantes e a-

classistas. 

As formas de proteção social construídas 

nas sociedades capitalistas para respon-

der à situação de vulnerabilidade social 

dos trabalhadores, em especial dos mais 

velhos, vão da fase liberal, em que essas 

formas de proteção social eram de res-

ponsabilidade da sociedade civil, ao in-

tervencionismo estatal e à atual fase, com 

o retorno do liberalismo (sob novas de-

terminações e modos de operar). Em to-

das essas fases, há complementaridades 

entre proteção pública e privada, mu-

danças e continuidades com as formas 

anteriores de intervenção social.  Na fase 

do momento, reatualiza-se a proteção 

privada, não como forma subsidiária, 

mas, de modo coordenado e sistemático, 

seja a mercantil, seja a não mercantil, sob 

o discurso da ampliação da esfera pú-

blica, de uma nova institucionalidade do 

público não estatal, responsável, assim, 

pelas novas simbioses entre ‚público‛ e 

‚privado‛, pelas novas interpenetrações 

entre essas esferas.  

A problemática social do envelhecimento 

do trabalhador foi tematizada pelas lutas 

operárias no início do século XX, princi-

palmente nos países europeus, e graças 

às lutas de classes e às alterações na cor-

relação de forças, favorável às negocia-

ções, pactos e acordos entre classes, de-

ram origem a significativas políticas pú-

blicas nos trintas anos gloriosos. Essas 

lutas foram responsáveis pela problema-

tização do envelhecimento do trabalha-

dor, rompendo com a dimensão privada 

com que foram tratados pela família, fi-

lantropia, benemerência, caridade religi-

osa, dentre outras. Essas conquistas, po-

rém, sofrem um revés, em função da 

ofensiva do capital na produção e no 

âmbito político-ideológico, na contempo-

raneidade, com a desconstrução da di-

mensão pública dos modos de enfrenta-

mento dos problemas sociais, com maio-

res agravantes na periferia do sistema 

capitalista, em que o Estado nem chegou 

a garantir a reprodução de grande parte 

da classe trabalhadora, dos inseridos na 

relação capital/trabalho, quanto mais dos 

excluídos dessa relação. 

As diversas respostas contemporâneas à 

problemática social do envelhecimento, 

tomado de forma genérica, não só mas-

caram a centralidade do envelhecimento 

do trabalhador na constituição dessa 

problemática social, mas também os 

novos movimentos sociais, especialmente, 

na fase atual, em que as ONGs assumem 

a dianteira nessas lutas, não priorizam 

suas demandas e necessidades, como 

têm reforçado a cultura protetiva nesse 

enfrentamento, assumindo uma 

dimensão protecionista na execução de 
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serviços, legitimando e dando corpo às 

novas simbioses entre o público e o 

privado. 

Como um dos vetores da cultura priva-

cionista no trato das refrações da questão 

social, destacam-se as modalidades de 

trabalho social com idosos da filantropia, 

organizações não governamentais, em-

presas cidadãs, dentre outras que são 

tomadas como uma inovação nos cuida-

dos institucionais a idosos não institu-

cionalizados, bem como, outras iniciati-

vas da sociedade civil, definidas en-

quanto espaço de proteção social (finan-

ciada ou não pelo Estado). Contudo, a 

rigor, elas são corolários das tendências 

mais amplas de privatização de serviços 

sociais, na sua dimensão mercantil, ou na 

filantropização daqueles serviços aos 

mais pobres ou no individualismo dos 

modelos de intervenção social. 

Dois vetores básicos são privilegiados 

como expressão do reforço dessa cultura 

privacionista: um deles é a assunção das 

responsabilidades sociais com as mazelas 

sociais para a sociedade civil, como parte 

do métier de fazer política social na con-

temporaneidade; outro é o reforço da 

responsabilidade individual, de cada um 

pelo seu bem-estar, através da reatuali-

zação das terapias de integração, sociali-

zação, reinserção, as quais têm por alvo o 

indivíduo, transmutando problemas so-

ciais em problema individual (velha es-

tratégia constantemente reatualizada). 

Essas novas simbioses entre o público e o 

privado se expressam nas retóricas de 

ampliação da esfera pública para a 

sociedade civil, para o privado, através 

da participação ativa de suas or-

ganizações, que mascara a cultura priva-

cionista. 

Um dos programas pioneiros no Brasil, 

de iniciativa da filantropia empresarial 

(SESC), que oferecem serviços de convi-

vência, lazer, recreação, atividades físi-

cas, culturais aos idosos não institucio-

nalizados, difundem-se para outras or-

ganizações e penetram no aparelho de 

Estado, através da adoção e estímulo 

dessas modalidades de serviços sociais 

como parte do modo de fazer política 

social na contemporaneidade. Essas mo-

dalidades, ao serem incorporadas ao Es-

tado, são definidas como parceiras na 

execução da política social, consolidando 

as novas simbioses entre o público e o 

privado, tanto na transmutação de 

problemas sociais em problema indivi-

dual, típicas da pedagogia do saber en-

velhecer com qualidade de vida, ado-

tando mudanças no estilo de vida, 

quanto na participação da sociedade civil 

no processo que vai das decisões, plane-

jamento, fiscalização à execução da polí-

tica social, como espaço de proteção so-

cial, de responsabilidade direta, solidá-

ria, voluntária, no trato das refrações da 

questão social. 

Nessa perspectiva, o desenho e as ten-

dências da política social para idosos são 

compreendidos num todo coerente e 

compreensível que aglutina as iniciativas 

privadas e públicas de proteção social 

aos idosos, aparentemente dispersas, 

posto que elas compõem um modo de 

fazer política social, que se torna hege-

mônico na década de 1990, um modelo 

(neo)liberal de proteção social.  

Assim, a análise dos programas sociais 

para a terceira idade, de origem filan-

trópica – pioneiros no trabalho social 

com idosos não institucionalizados –, 

deve-se ao fato de esses programas se 
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constituírem, ao mesmo tempo, parte do 

desenho institucional da política, priori-

tariamente, da sua implementação, e 

também por serem anteriores a essa po-

lítica e, em função da sua difusão para 

instituições públicas e privadas, influen-

ciando o desenho da política, não apenas 

na prioridade das ações alternativas de 

convívio, participação e ocupação dos 

idosos não institucionalizados, mas por 

que instituem uma modalidade de pres-

tação de serviços sociais baseados no mix 

público/privado que legitima as ações 

privadas no trato das refrações da ques-

tão social. Não é por acaso que essas ini-

ciativas emergem da filantropia empre-

sarial, que institui seus próprios meca-

nismos de respostas às mazelas sociais, e 

desconstrói direitos (empecilhos à ex-

pansão do capital, em sua nova fase de 

mundialização), remetendo-os para o 

âmbito da ajuda solidária e voluntária da 

sociedade civil.  

Esses programas e as terapias de ajusta-

mento, que aqueles mecanismos difun-

dem, são funcionais à lógica que autor-

responsabiliza os sujeitos pelo seu bem-

estar físico e mental, por suas condições 

e por sua qualidade de vida. Ao mesmo 

tempo em que promovem uma reafirma-

ção da cultura privacionista no trato des-

sas refrações da questão social, são tam-

bém mecanismos de controle opressivo 

do capital sobre o tempo de vida dos in-

divíduos, cujo planejamento continua 

externo, alienado e definido pelas neces-

sidades reprodutivas do capital, indu-

zindo, de fora, os comportamentos, ati-

tudes e sentimentos considerados legíti-

mos para essa faixa etária. 

A ação pública (estatal), através da le-

gislação social como Política Nacional do 

Idoso e Estatuto do Idoso, expressa a 

manutenção das funções reguladoras do 

Estado, particularmentemente as norma-

tizadoras, mas não a de administrador e 

gestor prioritário da proteção social, di-

vidindo responsabilidades sociais com o 

trato das refrações da questão social, le-

gitimando o mix público/privado na 

prestação de serviços sociais, masca-

rando-os como públicos e como efetiva-

dores de direitos, e estabelecendo outras 

formas de participação social da socie-

dade civil, sob a retórica da parceria, do 

cooperativismo, da solidariedade indife-

renciada e entre sujeitos antagônicos. 

 

Sistema de proteção social 

contemporâneo ao envelhecimento do 

trabalhador: entre o público e o privado 

 

O sistema de proteção social, montado 

para responder à vulnerabilidade em 

massa da classe trabalhadora, como a da 

idade – marcada pela perda da capaci-

dade laboral para o trabalho formal e 

pelas incapacidades físicas e mentais, 

causadas não somente pelo avanço da 

idade, mas também pelas condições de 

vida e de trabalho ao longo do ciclo da 

vida –, baseado no princípio da solidari-

edade social administrada pelo Estado, 

colocou-se, como destacam Abreu e Lo-

pes (2003, p.3), ‚[...] como superação dos 

constrangimentos presentes das redes 

assistencialistas consubstanciadas na ca-

ridade religiosa e na filantropia e como 

conquista do direito ao serviço público 

garantido pelo Estado‛. Os sistemas de 

proteção públicos são, para o capital, 

mecanismos de quebra da solidariedade 

entre os trabalhadores, transmutando-a 

para uma solidariedade entre capital e 
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trabalho, mascarando o antagonismo, as 

desigualdades sociais, a distribuição de-

sigual da riqueza e o domínio do capital 

sobre a produção.   

Esses sistemas públicos conservaram 

relações com graus diferenciados de inte-

rações e complementaridades, como os 

sistemas privados (mercantil ou não 

mercantil), mas se mantiveram como he-

gemônicos, além de respeitarem formas 

de intervenção social que representam 

continuidades com o trato liberal, como a 

individualização, a psicologização dos 

problemas sociais. 

Nos países periféricos, como o Brasil, a 

montagem do sistema público é também 

contraditória e marcada pela reprodução 

das desigualdades sociais nas formas de 

inclusão, além das interações com o sis-

tema privado (mercantil ou não mercan-

til) ser uma constante. Mesmo expan-

dindo o sistema público, a partir da 

Constituição Federal de 1988, o Brasil o 

faz numa lógica de assistencialização, de 

mínimos sociais, nas políticas de acesso à 

renda; de precarização de serviços, 

mesmo os formalmente universais, como 

a saúde pública, considerando que sua 

implementação se dá numa conjuntura 

adversa às conquistas constitucionais, 

como a crise da solidariedade social ad-

ministrada pelo Estado. 

A crise do Estado e o esgotamento do 

padrão de proteção social, que têm no 

Estado o seu organizador, são determi-

nados pela reestruturação do capital e 

das novas exigências de regulação que 

imprimem. As medidas de políticas pú-

blicas de cunho social, por gerarem di-

reitos, são consideradas empecilhos para 

a nova etapa expansiva do capital e pas-

sam a ser alvo de desmonte, em menor 

ou maior proporção, considerando a tra-

dição dos sistemas públicos ou a resis-

tência ao desmonte. 

Os ataques não são apenas ao sistema 

público de proteção social, mas, de uma 

forma geral, à noção de público estatal, 

uma nova forma de privatização do Es-

tado (pela sua restrição ao atendimento 

das demandas dos trabalhadores), dis-

simulada pelas novas estratégias do ca-

pital, na recomposição das bases de he-

gemonia, consubstanciadas nas novas 

formas de solidariedade e de cooperati-

vismo entre as classes sociais, como os 

discursos de retorno da solidariedade 

para a sociedade, para as redes familia-

res, comunitárias, organizações não go-

vernamentais, como mecanismo de des-

centralização da proteção social, para 

torná-la mais próxima dos indivíduos, 

com o auxílio de ideais de autoajuda, 

ajuda mútua, ajuda solidária da socie-

dade civil. 

Nessa perspectiva, a redefinição das 

fronteiras entre público e privado, ou de 

novas interpenetrações entre essas 

esferas é essencial a esse projeto de 

classe, expresso nas noções de expansão 

do público, para além da dimensão do 

Estado, para incluir as ações das organi-

zações da sociedade civil, sob o argu-

mento de revitalizá-la, de acioná-la como 

mecanismo de controle social, de ampliar 

a chamada esfera pública – como espaço 

virtual entre Estado e mercado e como 

espaço autônomo, independentemente 

dos interesses de classes, gerando uma 

nova institucionalidade de público –, 

ocultando o reforço à cultura privacio-

nista, e ocultando a restrição do papel do 

Estado no enfrentamento da questão so-

cial. 
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As formas de respostas contemporâneas 

à problemática do envelhecimento, in-

delevelmente, têm a marca desse novo 

métier de fazer política social (uma velha 

marca da política social brasileira), redi-

recionando o desenho instituído com a 

Constituição Federal de 1988, cujas ten-

dências apontam: 

 Novas formas de respostas emer-

gem da iniciativa privada, sob a forma 

de filantropia empresarial, uma expres-

são da sociedade civil como espaço de 

proteção social (com recursos públicos, 

ou não). 

 As novas formas de filantropia 

buscam, como já se fazia sob o ideário 

liberal, criar suas próprias formas de en-

frentamento da questão social, como 

campo de ajuda solidária, de trabalho 

voluntário, de responsabilidade empre-

sarial com o bem-estar da comunidade, 

mascarando as contradições e os interes-

ses antagônicos. 

 A filantropia reatualiza a ação so-

cial como campo da reforma moral e in-

telectual do homem, no qual o trabalho 

social só poderia centrar-se na dimensão 

educativa e sociocultural, no caso do en-

velhecimento, convertido em terapias de 

valorização social, de integração, de so-

cialização, materializadas em ações que 

buscam a ocupação do tempo livre, a al-

teração de papéis sociais e do sentido de 

utilidade com a atualização cultural, re-

ciclagem de informações, ou seja, cen-

tram-se exclusivamente na capacidade 

individual de adaptação, de integração e 

socialização, atribuindo uma responsa-

bilidade individual aos idosos pelos seus 

problemas e na sua atenuação.  

 O trabalho social com idosos cons-

titui poderoso mecanismo de controle 

social sobre o tempo de vida dos traba-

lhadores, incluindo seu tempo livre no 

seu envelhecer, quando não devem mais 

explicação ao capital, um controle não 

apenas da pobreza, mas também das 

formas de associativismo e de consciên-

cia social desses velhos trabalhadores, 

direcionadas ao hedonismo, ao lazer, ao 

cooperativismo, ao trabalho voluntário, e 

a outras questões dissociadas das rela-

ções de trabalho e exploração. 

 
 Verifica-se, então, a reatualização da 

filantropia como a reafirmação de sua 

função histórica, isto é, de controle sobre 

‘pobres’ e ‘necessitados’, e de reprodução 

da sujeição das massas trabalhadoras à 

dominação de classe (ABREU; LOPES, 

2003, p. 4). 

 

Uma estratégia que visa a despolitizar a 

questão social e desmontar as conquistas 

históricas do trabalho, da sua reprodu-

ção social com os recursos públicos, sem 

prejuízos para a reprodução do capital, 

antes, ao contrário, constitui-se estratégia 

de privatização desses recursos, mercan-

tilizando serviços ou filantropizando 

aqueles destinados aos mais pobres, to-

dos utilizando recursos do Estado e dos 

trabalhadores. 

 A ação estatal, mediante legisla-

ção social e política setorial nacional, le-

galiza as novas modalidades de presta-

ção de serviços sociais, envolvendo o mix 

público/privado, como parte do modo de 

fazer política social, materializando a 

noção de descentralização na sua dimen-

são administrativa entre entes governa-

mentais e, fundamentalmente, da esfera 

pública para a esfera privada e em outras 



75 

Envelhecimento do trabalhador e as tendências das formas... 

 

, Vitória, v. 1, n. 1, p. 63-77, jul./dez. 2009 

formas de participação da sociedade civil 

nos processos decisórios, de planeja-

mento e fiscalização da política social. 

 A legislação considerada moderna 

institui modalidades de proteção social 

aos idosos que ampliam, formalmente, o 

atendimento de suas necessidades soci-

ais, como de educação, lazer, cultura, 

trabalho, dentre outras. Todavia, sua ga-

rantia, concernente aos direitos sociais, é 

camuflada pelo campo nebuloso do pú-

blico não estatal (que só pode ser campo 

de ajuda, esporádica, eventual, incons-

tante, local), e pela divisão de responsa-

bilidades com a sociedade civil. 

 Apesar de instituir os mecanismos 

de gestão democrática, o Estado limita 

seu poder de ação, posto que eles são 

parte das estratégias do capital e que têm 

no Estado o mediador desses processos 

de hegemonia, que busca apropriar-se 

perversamente do discurso, dos métodos 

e das formas utilizadas pelas classes tra-

balhadoras para construírem a sua cul-

tura de resistência e oposição (MOTA, 

2000, p. 220), sob a face de modernização 

da gestão, institucionalizando e mol-

dando, assim, esses espaços de parceria, 

de colaboracionismo, parte da cultura do 

solidarismo entre classes no enfrenta-

mento da questão social. 

 Embora sejam parte das tentativas 

de firmar responsabilidades do Estado 

com a problemática social do envelhe-

cimento, as leis instituem, ao mesmo 

tempo, as divisões de responsabilidades, 

legitimando, socialmente, as iniciativas 

privadas como modalidades de presta-

ção de serviços sociais, intermediando a 

relação Estado/cidadãos, utilizando re-

cursos públicos para manter suas buro-

cracias e as ações sociais, mas sob a 

forma de ajuda solidária. 

Assim, os programas da filantropia para 

idosos, a política setorial nacional e o 

Estatuto do Idoso compõem um desenho 

de política social para idosos, que é re-

fratário (parte constituinte e constituída) 

das tendências de uma ‚nova‛ cultura de 

fazer política social, aquela que divide 

responsabilidades sociais no trato das 

refrações da questão social com a socie-

dade civil, não mediante financiamento 

via impostos progressivos, no qual au-

menta a tributação do contribuinte, à 

medida que cresce sua renda (realidade 

que não se aplica ao Brasil, que retira a 

maior parte de sua receita de tributos 

indiretos e cumulativos que incidem so-

bre o consumo), mas por sua ação direta 

das organizações da sociedade civil, 

como espaço de proteção social, de exe-

cução da política social (com ou sem re-

cursos públicos). 

Essa tendência de redução da demanda 

do Estado restringe a sua ação à norma-

tização, ao estabelecimento de diretrizes 

e princípios, de regras e normas que uni-

formizam as ações dispersas, os meca-

nismos de fiscalização, etc., uma regula-

ção externa, sem a responsabilidade pela 

proteção social, exceto para os mais po-

bres entre os pobres, condição para a 

mercantilização e filantropização de ser-

viços sociais, enfim, ocorre uma restrição 

dos espaços de reprodução do conjunto 

dos trabalhadores e de efetivação de di-

reitos sociais e, ao mesmo tempo, e pelas 

mesmas mediações, legitimam as tera-

pias de ajustamento e integração social 

que transfiguram problemas sociais em 

problemas individuais, trato que se di-

rige para modificar ou redefinir caracte-
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rísticas pessoais do indivíduo, acionar 

motivações à mudança. 

Essas iniciativas, para além da cobertura 

de novas necessidades dos idosos, de 

responsabilidade social com os excluídos, 

com a comunidade são também 

geradoras de novas necessidades de con-

sumo, de comportamentos, de atitudes, 

de sentimentos considerados legítimos 

para essa faixa etária, além de poderosos 

instrumentos de controle do tempo livre 

dos idosos, principalmente os que têm 

potencial para o consumo e tempo 

liberado do trabalho (e com renda), 

igualado a tempo de lazer, de realização, 

ao mesmo tempo em que mascaram a 

problemática do envelhecimento dos 

trabalhadores, em especial os que neces-

sitam ainda do trabalho para sobreviver 

dignamente, para os quais se estende o 

tempo de trabalho a todo o seu tempo de 

vida. 

Uma nova sensibilidade capaz de valori-

zar o ser humano, inclusive o ser social 

que envelhece, como destaca Antunes 

(2001), só é, verdadeiramente, possível 

por meio da demolição das barreiras 

existentes entre tempo de trabalho e 

tempo de não trabalho, impostos pela 

ordem do capital, com o fim da divisão 

hierárquica que subordina o trabalho ao 

capital, logo, em bases, inteiramente no-

vas e fundadoras de uma nova sociabili-

dade, capaz de gerar atividade vital 

cheia de sentido, autodeterminada. 

A valorização do trabalhador, em espe-

cial dos envelhecidos, requer uma trans-

formação radical, no entanto, é impossí-

vel obter esses resultados através de al-

gumas reformas, ou de políticas sociais, 

deixando sem alterações o sistema capi-

talista. Essas políticas são resultantes dos 

equilíbrios instáveis entre forças sociais, 

expressam lutas sociais, contradições, 

administração de conflitos dentro da or-

dem, que têm se revertido, para além do 

atendimento de necessidades sociais 

transformadas em demandas, em ins-

trumentos de tutelas, de controle social 

do tempo de vida, da consciência, da or-

ganização e de outras manifestações das 

classes subalternas, de controle da po-

breza, de segmentações da classe traba-

lhadora e de quebra da solidariedade 

intraclasse. 

Um novo sentido ao tempo de vida do 

trabalhador, do nascer ao envelhecer, 

será sempre limitado, terá dimensões de 

pseudovalorização, enquanto prevalecer 

a produção de riquezas para a expansão 

do capital e a fim de satisfazer suas ne-

cessidades reprodutivas, e não a produ-

ção para a satisfação de necessidades do 

desenvolvimento humano. 

Nessa perspectiva, a ampliação do 

tempo de vida, ou do tempo livre nunca 

significará enriquecimento do gênero hu-

mano, na ordem do capital, mas sempre 

gerará pseudovalorização de uns e a 

completa desvalorização de outros. Isto 

porque, há muito, o tempo livre serve de 

stock de mercadorias, de bens e de 

serviços necessários à reprodução do 

capital. 
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